
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.351.430 - RS (2012/0228302-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FELIPE AMORIM BERUTTI 
ADVOGADO : LUCIANA INÊS RAMBO 
AGRAVADO : FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA - 

UNIPAMPA 
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. LEI N. 11.784/2008. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, 
II E 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. GAE. INCORPORAÇÃO AO 
VENCIMENTO BÁSICO. REGIME JURÍDICO. DIREITO ADQUIRIDO. 
INEXISTÊNCIA. EFETIVA INCORPORAÇÃO AOS VENCIMENTOS. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Afasta-se a violação dos arts. 458, II e 535, II, do CPC quando o decisório está 
claro e suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a controvérsia, não 
se confundindo decisão desfavorável com omissão.
2. Cinge-se a demanda à incorporação aos vencimentos da Gratificação de 
Atividade – GAE, que era devida aos ocupantes dos cargos pertencentes ao quadro 
de pessoal do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa 
Catarina, diante da sua debatida extinção por ocasião da conversão da MP 431/2008 
na Lei 11.784/2008, que instituiu o Plano de Carreira e Cargos do Magistério do 
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico das Instituições Federais de Ensino.
3. Depreende-se da interpretação sistemática do artigo 118, II e parágrafo único, da 
Lei n. 11.907/2009 que a Gratificação de Atividade Executiva (GAE) foi extinta para 
os titulares de cargos integrantes do Plano de Carreira e Cargos de Magistério do 
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico e, justamente para evitar pagamento em 
duplicidade dos valores da GAE (porquanto a nova remuneração já continha tais 
valores), determinou a incorporação dessa gratificação ao vencimento básico dos 
servidores integrantes da Carreira de Magistério de 1º e 2º Graus do Plano Único de 
Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos, de que trata a Lei n. 7.596, de 10 
de abril de 1987, pertencentes aos Quadros de Pessoal das Instituições Federais de 
Ensino subordinadas ou vinculadas ao Ministério da Educação que optassem pelo 
enquadramento na Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico.
4. Não há direito adquirido do servidor a determinado regime jurídico, nos termos da 
jurisprudência da Suprema Corte.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
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Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.351.430 - RS (2012/0228302-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FELIPE AMORIM BERUTTI 
ADVOGADO : LUCIANA INÊS RAMBO 
AGRAVADO : FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA - 

UNIPAMPA 
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Em 

exame agravo regimental interposto por Felipe Amorim Berutti contra decisão que negou 

seguimento ao recurso especial, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LEI N. 
11.784/2008. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, II E 535, II, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. GAE. INCORPORAÇÃO AO VENCIMENTO BÁSICO. 
REGIME JURÍDICO. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. EFETIVA 
INCORPORAÇÃO AOS VENCIMENTOS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Nas razões recursais, o agravante reitera os argumentos expendidos no apelo especial, 

alegando, em síntese, que: a) o acórdão recorrido não se manifestou sobre todos os pontos 

elencados nos embargos de declaração, o que configurou ofensa aos arts. 458, II e 535, II, do 

CPC; b) a Lei n. 11.784/08 abarca os valores a serem pagos ao servidor ora agravante, sendo 

despicienda a revisão fático-probatória dos autos; c) "a Lei 11.784/08 garantiu que seus novos 

vencimentos básicos corresponderiam, ao menos, ao valor anterior que recebiam a esse 

título acrescido do percentual de 160%, relativo à GAE".

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.351.430 - RS (2012/0228302-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. LEI N. 11.784/2008. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, 
II E 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. GAE. INCORPORAÇÃO AO 
VENCIMENTO BÁSICO. REGIME JURÍDICO. DIREITO ADQUIRIDO. 
INEXISTÊNCIA. EFETIVA INCORPORAÇÃO AOS VENCIMENTOS. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Afasta-se a violação dos arts. 458, II e 535, II, do CPC quando o decisório está 
claro e suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a controvérsia, não 
se confundindo decisão desfavorável com omissão.
2. Cinge-se a demanda à incorporação aos vencimentos da Gratificação de 
Atividade – GAE, que era devida aos ocupantes dos cargos pertencentes ao quadro 
de pessoal do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa 
Catarina, diante da sua debatida extinção por ocasião da conversão da MP 431/2008 
na Lei 11.784/2008, que instituiu o Plano de Carreira e Cargos do Magistério do 
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico das Instituições Federais de Ensino.
3. Depreende-se da interpretação sistemática do artigo 118, II e parágrafo único, da 
Lei n. 11.907/2009 que a Gratificação de Atividade Executiva (GAE) foi extinta para 
os titulares de cargos integrantes do Plano de Carreira e Cargos de Magistério do 
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico e, justamente para evitar pagamento em 
duplicidade dos valores da GAE (porquanto a nova remuneração já continha tais 
valores), determinou a incorporação dessa gratificação ao vencimento básico dos 
servidores integrantes da Carreira de Magistério de 1º e 2º Graus do Plano Único de 
Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos, de que trata a Lei n. 7.596, de 10 
de abril de 1987, pertencentes aos Quadros de Pessoal das Instituições Federais de 
Ensino subordinadas ou vinculadas ao Ministério da Educação que optassem pelo 
enquadramento na Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico.
4. Não há direito adquirido do servidor a determinado regime jurídico, nos termos da 
jurisprudência da Suprema Corte.
5. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.
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Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis: 

Preliminarmente, registro que não houve a alegada ofensa aos arts. 458, II 
e 535, II, do CPC. O acórdão recorrido está claro e contém suficiente 
fundamentação para decidir integralmente a controvérsia.

Vale destacar que, mesmo com o escopo de prequestionamento, os 
embargos declaratórios devem obedecer aos ditames traçados no art. 535 do 
CPC, ou seja, só serão cabíveis caso haja no decisório embargado omissão, 
contradição e/ou obscuridade. 

Ressalte-se que o simples fato de não terem sido abordados os dispositivos 
legais indicados pela parte embargante não configura omissão, tampouco negativa 
de prestação jurisdicional, desde que haja fundamentação adequada capaz de 
sustentar coerentemente a conclusão da decisão.

A propósito:

EMBARGOS DECLARATÓRIOS - APELO DE INTEGRAÇÃO - 
PRETENSÃO SUBSTITUTIVA - FINS DE PREQUESTIONAMENTO - 
REJEIÇÃO. - Não pode ser recebido recurso que, sob o rótulo de 
embargos declaratórios, pretende substituir a decisão recorrida por 
outra. Os embargos declaratórios são apelos de integração, não de 
substituição.
I. Mesmo para fins de prequestionamento, o acolhimento de 
embargos declaratórios pressupõe a existência de vício catalogado no 
Art. 535 do CPC. (EDcl no AgRg nos EREsp 150.167/RJ, Rel. Min. 
Humberto Gomes de Barros, DJ 13.8.2007 p. 311).

Cinge-se a demanda à incorporação aos vencimentos da Gratificação de 
Atividade – GAE, que era devida aos ocupantes dos cargos pertencentes ao 
quadro de pessoal do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
Santa Catarina, diante da sua debatida extinção por ocasião da conversão da MP 
431/2008 na Lei 11.784/2008, que instituiu o Plano de Carreira e Cargos do 
Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico das Instituições Federais de 
Ensino.

Inicialmente, vale trazer à baila o texto sobre o qual recai o debate:

Art. 118. A partir de 1º de julho de 2008, os integrantes do Plano de 
Carreira e Cargos de Magistério do Ensino Básico, Técnico e 

Tecnológico deixam de fazer jus à percepção das seguintes 

gratificações e vantagens: 
............................................................

II - Gratificação de Atividade Executiva - GAE, de que trata a Lei 

Delegada no 13, de 27 de agosto de 1992; 
............................................................
Parágrafo único. Os servidores integrantes da Carreira de Magistério de 
1o e 2o Graus do Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos 
e Empregos, de que trata a Lei no 7.596, de 10 de abril de 1987, 
pertencentes aos Quadros de Pessoal das Instituições Federais de 
Ensino subordinadas ou vinculadas ao Ministério da Educação que 
optarem pelo enquadramento na Carreira de Magistério do Ensino 
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Básico, Técnico e Tecnológico, nos termos do art. 108 desta Lei, terão, 

a partir de 1o de julho de 2008, os valores referentes à GAE 

incorporados ao vencimento básico.

Depreende-se da interpretação sistemática do artigo 118, II e parágrafo 
único, da Lei n. 11.907/2009 que a Gratificação de Atividade Executiva (GAE) foi 
extinta para os titulares de cargos integrantes do Plano de Carreira e Cargos de 
Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico e, justamente para evitar 
pagamento em duplicidade dos valores da GAE (porquanto a nova remuneração já 
continha tais valores), determinou a incorporação dessa gratificação ao 
vencimento básico dos servidores integrantes da Carreira de Magistério de 1º e 2º 
Graus do Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos, de 
que trata a Lei n. 7.596, de 10 de abril de 1987, pertencentes aos Quadros de 
Pessoal das Instituições Federais de Ensino subordinadas ou vinculadas ao 
Ministério da Educação que optassem pelo enquadramento na Carreira de 
Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico.

Ademais, é cediço que a natureza do vínculo que liga o servidor ao Estado é 
de caráter legal e pode, por conseguinte, sofrer modificações no âmbito da 
legislação ordinária pertinente, as quais o servidor deve obedecer, de modo que 
não há direito adquirido do servidor a determinado regime jurídico, nos termos de 
tranquila jurisprudência da Suprema Corte. Veja-se um precedente a título de 
exemplo:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
REENQUADRAMENTO. DIFERENÇA TRANSFORMADA EM VPNI 
E DIREITO A ANUÊNIO. COMPENSAÇÃO DE VERBAS. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO 
DESDE QUE PRESERVADO O VALOR NOMINAL. OCORRÊNCIA 
DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE 
VENCIMENTOS. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA NO RE 
N. 563.965. AGRAVO REGIMENTAL QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte, em reiteradas decisões, pacificou o entendimento de que 
não há direito adquirido a regime jurídico pertinente à composição dos 
vencimentos, desde que a eventual modificação superveniente preserve 
o montante global da remuneração e, em consequência, não provoque 
decesso de caráter pecuniário. (Precedentes: RE n. 597.838-AgR, 
Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJe de 24.2.11; 
RE n. 601.985-AgR, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, 1ª Turma, DJe 
de 1.10.10; RE n. 375.936-AgR, Relator o Ministro Carlos Britto, 1ª 
Turma, DJ de 25.8.06; RE n. 550.650-AgR, Relator o Ministro Eros 
Grau, 2ª Turma, DJe de 27.6.08, entre outros)
2. Reconhecida a repercussão geral do tema no julgamento do RE n. 
563.965-RG/RN, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, confirmando a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido à 
forma de cálculo de remuneração, enfatizando, ainda, a legitimidade de 
lei superveniente que, sem causar decesso remuneratório, desvincule o 
cálculo da vantagem incorporada dos vencimentos do cargo em 
comissão ou função de confiança outrora ocupado pelo servidor, 
passando a quantia a ela correspondente a ser reajustada segundo os 
critérios das revisões gerais de remuneração do funcionalismo.
3. In casu, o Tribunal a quo assentou expressamente que houve a 
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redução vencimental. Resta ofendido o princípio da irredutibilidade de 
vencimentos, que é condição imposta para aplicação da regra da 
inexistência do direito adquirido a regime jurídico.
4. Agravo regimental desprovido, mantendo-se a decisão monocrática 
que negara seguimento ao recurso extraordinário.(RE 656982 AgR, 
Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 14/02/2012, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-052 DIVULG 12-03-2012 PUBLIC 
13-03-2012)

Por fim, não é demais observar que revisão da premissa de fato fixada pelo 
tribunal a quo sobre a existência de efetiva redução vencimental, demandaria o 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que encontraria óbice no 
Enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CARREIRA DE MAGISTÉRIO SUPERIOR. GRATIFICAÇÃO DE 
ATIVIDADE EXECUTIVA (GAE). INCORPORAÇÃO AO VALOR DO 
VENCIMENTO BÁSICO. ART. 21, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 
11.784/08.
1. O art. 2º da Lei n. 9.784/99, apontado como violado, não foi 
prequestionado pelo Tribunal de origem, tornando inviável a sua análise, 
nos termos da Súmula 282/STF. A configuração do prequestionamento 
pressupõe debate e decisão prévios pelo Colegiado, ou seja, emissão de 
juízo sobre o tema. Se o Tribunal de origem não adotou entendimento 
explícito a respeito do fato jurígeno veiculado nas razões recursais, 
inviabilizada fica a análise sobre a violação do preceito evocado pelo 
recorrente.
2. A Lei n. 11.784/2008, que reestruturou o plano de carreira do 
Magistério Superior, extinguiu, em seu art. 21, a Gratificação de 
Atividade Executiva (GAE), ficando seu valor incorporado à Tabela de 
Vencimento Básico dos servidores integrantes da Carreira do Magistério 
Superior de que trata a Lei n. 7.596, de 10 de abril de 1987.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1334876 / RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 10/10/2012).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CARREIRA DE MAGISTÉRIO SUPERIOR. GRATIFICAÇÃO POR 
ATIVIDADE EXECUTIVA (GAE). OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. INCORPORAÇÃO AO 
VENCIMENTO BÁSICO.  LEI 11.784/2008. ALTERAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO. SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC. 
2. Conforme o disposto no art. 118, parágrafo único, da Lei 
11.784/2008, a partir de 1º.7.2008 a GAE foi incorporada aos 
vencimentos básicos estabelecidos pelo plano de carreira 
recém-instituído, preservada a irredutibilidade de vencimentos.
3. Guardadas as premissas postas de que não ocorreu redução salarial, o 
acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento reinante no 
STJ, de que o servidor público não tem direito adquirido a regime 
jurídico, não havendo impedimento para que a Administração promova 
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alterações na composição dos vencimentos dos servidores públicos, o 
que não viola os princípios da isonomia e da irredutibilidade de 
vencimentos.
4. Ademais, para desconstituir o aresto vergastado, a fim de verificar se 
a GAE foi corretamente incorporada aos vencimentos do recorrente, 
faz-se necessário revolver matéria fático-probatória, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ.
5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1322488 / RS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 24/08/2012).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CARREIRA DE MAGISTÉRIO SUPERIOR. GRATIFICAÇÃO DE 
ATIVIDADE EXECUTIVA (GAE). INCORPORAÇÃO AO VALOR DO 
VENCIMENTO BÁSICO. ART. 21, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 
11.784/08.
1. Não há nulidade por omissão no acórdão que decide de modo integral 
e com fundamentação suficiente a controvérsia posta. 
2. Não se conhece, em recurso especial, de matéria que não foi 
prequestionada no acórdão recorrido (Súmula 211/STJ).
3. Conforme dispõe o art. 21 da Lei 11.907/09, a partir de 1º/02/2009, a 
GAE já foi incorporada aos vencimentos básicos estabelecidos pelo 
plano de carreira recém instituído, preservada a irredutibilidade de 
vencimentos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1310209 / RS, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 
02/08/2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. 
GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE EXECUTIVA - GAE. LEI N. 
11.907/2009. INCORPORAÇÃO AO VENCIMENTO BÁSICO. 
INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. (AgRg no 
REsp 1306549 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 
DJe 28/06/2012).

Diante desse contexto, não merece reprimendas o aresto recorrido, 
porquanto o entendimento sufragado pelo Tribunal a quo está perfeitamente 
alinhado com o posicionamento jurisprudencial desta Corte sobre a matéria.

Isso posto, autorizado pelo art. 557, caput, do CPC, NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0228302-2 REsp 1.351.430 / RS

Números Origem:  50009962520104047109  RS-50009962520104047109

PAUTA: 18/12/2012 JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FELIPE AMORIM BERUTTI
ADVOGADO : LUCIANA INÊS RAMBO
RECORRIDO : FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA - UNIPAMPA
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE AMORIM BERUTTI
ADVOGADO : LUCIANA INÊS RAMBO
AGRAVADO : FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA - UNIPAMPA
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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